ATIVIDADE DE INTELIGENCIA

Anita Bethénia Silva da Rocha
Promotora de Justica no Estado da Paraiba

Muitas pessoas passam a vida toda num setor de
atividades, sem tentar compreender afilosofiabasica
dessa atividade, ou explorar suas possibilidades
maximas, ou nem, sequer pensar na solugdo dos
problemas quelhes permitissetornar ospropriospontos
de vista mais claros. Quem deixa de pensar sobre o
préprio setor de responsabilidade, e de pensar sobre o
gue o cerca, desperdica, com certeza, o prazer de
satisfacBes profundas e, provavel mente, realizamenos
do que poderiarealizar de outraforma.

(Washington Platt)

1. Historico da atividade deinteligéncia no Brasil

Para que se entendamel hor aatividade de inteligéncia, € mister
queseesclarecaem queconsistetd atividade. Paratanto, utilizaremoso conceito
disposto no art. 1°, § 2°, do Decreto n°4.376/2002, que regulamentou aL e n°
9.883/1999:

Inteligéncia € a atividade de obtencdo e andlise de dados e
informacdes e de producéo e difusdo de conhecimentos,
dentro e fora do territério nacional, relativos a fatos e
situacdes de imediata ou potencial influéncia sobre o
processo decisorio, acdo governamental, asalvaguardae a
seguranca da sociedade e do Estado.

Jacontrarinteligéncia, segundo o art. 3° do Decreto n°4.376/2002, é:
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A atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e
neutralizar ainteligénciaadversae agdesde qual quer natureza
gue constituam ameagaa sal vaguardade dados, informagdes
e conhecimentos de interesse da seguranca da sociedade e
do Estado, bem como das éreas e dos meios que os retenham
ou em que transitem.

O servico secreto brasileiro teve sua origem no governo de
Washington Luis, em 1927, comacriacao de um érgao civil federal, 0 Conselho
de Defesa Naciona (CDN), cuja funcdo exclusiva era produzir e analisar
informacOesrel ativas aprotecao do Estado. Entretanto, foi no governo de Eurico
Gaspar Dutra, em 1946, com a criacdo do Servico Federal de Informacdes e
Contra-Informacao (SFCI), que o servico secreto brasileiro passou a ser
legd menteingtituido.

A finalidade do SFCI, segundo o decreto que oinstituiu, era”tratar
dasinformacBesno Brasil”. O 6rgéo integravao Consalho de SegurancaNaciona
(CSN), sendo-lhes atribuidas duas missdes. levantar informagdes e preparar o
paisparaaguerra. Nainexisténciade guerra, restariagpenasamissio delevantar
informagdes. Nesse caso, 0 avo seriam os proprios brasileiros. O 0rgéo era
composto por civisgue estavam subordinados aos militares. Mesmo instituido
legalmente, o SFCI ndo teve aplicacdo prética, existindo apenas no papel enas
mentes dos oficiais da Escola Superior de Guerra (ESG). S6 no governo de
Juscelino Kubitschek, em 1956, o servicofoi efetivamenteimplementado.

Em 1964, com a tomada do poder pelos militares, assumiu a
PresidénciadaRepublicao General Humberto Castel o Branco, quefortaleceu
0 servico secreto brasileiro, extinguindo o SFCI ecriando 0 Servico Nacional
delnformacdo (SNI). O SNI passou aser orgéo ligado diretamenteaPresidéncia
daRepublicaenéo ao Conselho de Seguranca Nacional, como aconteceu com
o SFCI.

Ao assumir aPresidénciadaRepublicaem 1990, o entéo Presidente
Fernando Collor de Mello extinguiu o SNI e instituiu 0 Departamento de
Inteligéncia(DI). O novo 6rgdo ficariasubordinado diretamente a Secretariade
Assuntos Estratégicos (SAE), que seria comandada por civis até outubro de
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1992. Nessadata, assumiu 0 governo o Presidente Itamar Franco, que passou
anomear militaresparacomandar esses 6rgaos. No mesmo ano, o Departamento
deInteligénciapassou aser denominado de Subsecretariade Inteligéncia(SS).

Em janeiro de 1995, assumiu aPresidénciadaRepublicaFernando
Henrique Cardoso. Com o objetivo de promover mudangano servigo secreto,
determinou que se elaborasse um projeto visando ao fortal ecimento do servigo
e acriacdo de mecanismos de controle externo. Em dezembro de 1999, o
projeto passou aser lel, sendo sancionado pelo Presidente daRepublica. Surgiu
entdo aAgénciaBrasileiradeInteligéncia(ABIN), sendo instituido também o
SistemaBrasileiro deInteligéncia(SISBIN). AABIN foi criadacom o objetivo
de ser um érgéo deinteligénciaadequado aos padrdes do regime democrético,
com estritaobediénciaasleis, aos principios constitucionais, aosdireitose as
garantias individuais. E 6rgdo central do SISBIN, estando subordinada ao
Gabinete de Segurancalnstitucional daPresidénciadaRepublica

O Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de 2002, dispde sobre o
funcionamento e organizagéo do SISBIN. A funcdo desse 6rgéo €integrar as
acOes de planejamento e execucao daatividade deinteligénciado pais, com a
finalidade de fornecer subsidios ao Presidente da Republicanos assuntos de
interesse nacional. O art. 4° do Decreto n° 4.376/2002 estabel ece os érgaos
gue constituem o SISBIN:

Art. 4° Constituem o Sistema Brasileiro de Inteligéncia:

| —aCasa Civil da Presidéncia da Republica, por meio do
Centro Gestor e Operaciona do Sistema de Protecdo da
Amazénia— CENSIPAM;

Il — 0 Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia
da Republica, 6rgdo de coordenacéo das atividades de
inteligénciafederal;

Il —a Agéncia Brasileira de Inteligéncia - ABIN, como
orgéo central do Sistema;

IV —o Ministério daJustica, por meio da SecretariaNacional
de Seguranca Publica, do Departamento de Policia
Rodoviéria Federal e da Coordenacéo de Inteligéncia do
Departamento de Policia Federal;
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V — o Ministério da Defesa, por meio do Departamento de
Inteligéncia Estratégica, da Subchefia de Inteligéncia do
Estado-Maior de Defesa, do Centro de Inteligéncia da
Marinha, do Centro de Inteligénciado Exército, da Secretaria
delnteligénciadaAeronautica;

VI — o Ministério das RelacBes Exteriores, por meio da
Coordenagdo-Geral de Combate a llicitos Transnacionais,
VIl — o Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria-
Executiva do Conselho de Controle de Atividades
Financeiras, da Secretaria da Receita Federal e do Banco
Central do Brasil;

VIII — o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da
Secretaria-Executiva;

IX — 0 Ministério da Salde, por meio do Gabinete do
Ministro e da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria -
ANVISA;

X — o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, por
meio da Secretaria-Executiva;

X1 — o Ministério da Ciéncia e Tecnologia, por meio do
Gabinete do Ministro;

X1l —oMinistério do Meio Ambiente, por meio daSecretaria-
Executiva;

X1l — o Ministério de Integraco Nacional, por meio da
SecretariaNacional de Defesa Civil.

2. Subsistema de I nteligéncia de Seguranca Publica (Sl SP)

O Subsistemade Inteligénciade SegurancaPublica (SISP) foi criado
pelo Decreto n° 3.695/2000. Tem como Orgéo central a SecretariaNacional
de SegurancaPublica(SENASP), sendo parteintegrante do SistemaBrasileiro
delInteligéncia(SISBIN). E composto pela SecretariaNacional de Seguranca
Publica (SENASP), pelos Ministérios da Justica, da Fazenda, daDefesaeda
I ntegraca@o Naciona e pelo Gabinete de Segurancalnstituciona daPresidéncia
da Republica (GSI). Os 6rgéos de inteligéncia de Seguranca Publica dos
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Estados e do Distrito Federal, através de convénio com aSENASP, também
podem integrar o SISP.

3. Comunidadedelnteligéncia

A Administragdo Pablica, em especia, 0 Poder Executivofedera e
estadual, nos seus maisdiversificados 6rgaos, principa mente os quetém poder
depolicia, ou com atribuic¢des que envolvam fiscalizagao e controle, dispbe de
nucleos deinteligéncia. Esses nuicleos aglutinados formam a comunidade de

intdigéncia
4. Importanciadaatividadedeinteligéncia: suaspeculiaridades

Em face da complexidade dos métodos utilizados e dos altos
recursos tecnol 0gi cos empregados pel as organi zacfes criminosas, bem como
pelaocorréncia, cadavez maior, de crimes cibernéticos, lavagem dedinheiro e
ocultacdo de bens, transferéncias el etronicas de valores, além do narcotrafico e
dabiopirataria, cuja atuacéo atravessa fronteiras, surge a necessidade de se
acionar asmaisdiversasunidadesdeinteligéncia. Seu objetivo éinvestigar e
descobrir 0 autor do delito, como também de prevenir e combater essas
organizacOes. A atividade deinteligéncia* busca o entendimento sobre agtes
futuras e, principalmente, sobre o que isso significara de forma isolada ou
conjugadacom outras situagdes semel hantes ou até diferentes’”.

Outro fator importante decorrente do surgimento de unidadesde
inteligénciaéatrocade dados e deinformagdes entre o poder publico, quer no
ambito federal, quer no estadual, por se congtituir ferramentanecessariae Util a
repressdo dos macrodelitos. Com acriagéo dosnucleosdeinteligéncia, surgea
necess dade de capacitacado dos profissionaisdeinteligéncia, tendo em vistaque
setratade atividade com caracteristicas peculiares. Nesse aspecto, éde extrema
relevancia o dominio dalinguagem por esses profissionais, bem como pelos

! FERNANDES, Fernando do Carmo. Inteligéncia ou informagdes? In: Revista Brasileira de Inteligéncia.
Agéncia Brasileira de Inteligéncia. Brasilia, v.2, n.3, set.2006.
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usuarios do seu trabalho, pois nem sempre as expressoes e palavras usadas
correspondem ao que efetivamente representam. Algumas pal avras podem ter
um significado especial, exigindo umaadequada compreensio do mundo do
conhecimento.

5. Modalidades da atividade deinteligéncia

Como vimos, o combate ao crime organizado requer agdes de
inteligéncia nas mais diversas areas. Tentaremos abordar, neste item, as
modalidades existentes e suastendéncias.

5.1 Inteligéncia classica ou de Estado

A inteligéncia classicaou de Estado é regulada pelaL el Federal n°
9.983, de 07/12/1999, queinstituiu 0 SISBIN ecriouaABIN. Deacordo com
oart. 1° caput, dessalel, 0 SistemaBrasileiro deInteligéncia“integraas acdes
de plangamento e execucdo das atividades de inteligéncia do Pais, com a
finalidade de fornecer subsidios ao Presidente da Republica nos assuntos de
interessenacional”.

Conforme o § 1° do mesmo artigo, o SISBIN tem “como
fundamentos a preservagao da soberania nacional, a defesa do Estado
Democrético de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda
cumprir e preservar osdireitos e garantiasindividuaise demaisdispositivosda
Congtituicéo Federal, ostratados, convengdes, acordose gustesinternacionais
em queaRepublicaFederativado Brasi| sgjaparte ou signatério, ealegidacéo
ordinéria’.

Nostermosdo 8§ 2°, atividade deinteligénciaéaquela” que objetiva
aobtencao, andise e disseminacdo de conhecimentosdentro eforado territorio
nacional sobre fatos e situacdes de imediata ou potencial influénciasobre o
processo deci sorio e aacdo governamental e sobre asalvaguardae aseguranca
da sociedade e do Estado”. Como se observa, a atividade de inteligéncia
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classica ou de Estado € voltada especialmente para 0 assessoramento do
processo decisorio.

5.2 Inteligénciapoalicial ou inteligéncia de seguranca publica

O conceito de inteligéncia policial ou de seguranca publica é
relativamente novo. Segundo Luiz CarlosMagalh&es’, éuma* atividade de Estado
guevisaobter, produzir eanalisar conhecimentosrel acionados, deformadireta
ouindireta, asatividades de segurancapublicae defesasocial”.

Citando Cdlso Ferro, oreferido autor aduz queainteigénciapolicia
€ a atividade que tem por objetivo a obtencdo, andlise e producéo de
conhecimentos de interesse da segurancapublicano territorio nacional, sobre
fatose situactes deimediataou potencia influénciadacriminalidade. Ocupa-se
ainda da atuacdo de organizagdes criminosas e controle de delitos sociais,
assessorando asagBes de policiajudici&iae ostensivapor intermédio daandlise,
compartilhamento edifusio deinformagdes®. Com baseno Manua delnteligéncia
Policia do Departamento de PoliciaFedera do Brasil, Joanisva Brito Gongalves*
assm conceituaessamodalidadedeinteligéncia

O conjunto de agBes deinteligénciapolicial que empregam
técnicas especiais de investigacdo, visando a confirmar
evidéncias, indicios e obter conhecimentos sobre a atuagéo
criminosadissimuladae complexa, bem como aidentificacdo
de redes e organizagdes que atuem no crime, de forma a
proporcionar um perfeito entendimento sobre seu modus
operandi, ramificacdes, tendéncias e alcance de suas
condutas criminosas.

2 MAGALHAES, Luiz Carlos. A inteligéncia policial como ferramenta de andlise do fenémeno: roubo
de cargas no Brasil, 2004. Disponivel em: (http://www.infoseg.gov.br/infoseg/arquivos/a-inteligencia-
policial-como-ferramenta-de-analise-do-fenomeno-roubo-de-cargas-no-brasil ). Acesso em: 30 jan.
2008.

3 MAGALHAES, Luiz Carlos. Ibidem.

4 GONCALVES, Joanisval Brito. A atividade de inteligéncia no combate ao crime organizado: o caso
do Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1114, 20 jul. 2006. Disponivel em: (http://jus2.uol.com.br/
doutrina/texto.asp?id=8672). Acesso em: 11 fev. 2008.
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Pelo queseVvé, ainteligénciapolicial atuanaprevencdo, obstrucéo,
identificac@o e neutralizacdo das agbes criminosas, comvistadinvestigacdo policia
e ao fornecimento de subsidiosao Poder Judiciério eao Ministério Pablico nos
processosjudiciais.

5.3Inteligénciafinanceira

Nos dias atuais, tem assumido papel relevante na comunidade de
inteligéncia, ndo sd em nivel nacional, mastambém em ambito internacional, a
inteligénciafinanceira Trata-sedo principal instrumento parase combater o crime
organizado. Atravésdele, é possivel rastrear asagdeselocalizar o lucro obtido
pel as organi zagBes criminosas. Tem aindacomo objetivo devolver ao patriménio
publico o capita quelhefoi tomado através de esquemasfraudulentos. No Brasil,,
0 Conselho de Controle deAtividades Financeiras (COAF) éo érgao responsavel
pela atividade de inteligéncia financeira, tendo forte presenca no cenario
internaciond.

5.4 Inteligénciafiscal

A Administracdo Publica, através das Secretarias da Receita,
principa menteno &mbitofederal eestadua, vem criando unidadesdeinteligéncia,
com pessoal capacitado, paradesenvolver e promover medidas, no sentido de
evitar aevasdo e afraudefiscal. Com esse objetivo, buscaindicios e provas
capazes de comprovar aexisténciade crimestributérios, prestando relevante
suporteinformaciona aosservigosregionasdefiscaizacdo, ao Ministério Piblico
eao Judiciério.

O Centro Interamericano deAdministracdes Tributarias (CIAT),
formado pelo Brasil, Canada, Chile, Coldmbia, Estados Unidos, Francae Paises
Baixos, durante a XXXVIII Assembléia Geral ocorrida na cidade de
Cochabamba, Bolivia, implantou um grupo detrabalho deinteligénciafiscal. A
coordenacao técnicadesse grupo ficou acargo do Brasil, com a colaboracdo
da SecretariaExecutivado CI AT, paraad aboracéo de um manual, denominado
Manual CIAT sobrelnteligénciaFiscal.
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Oreferido Manua defineinteligénciafiscal como sendo aatividade
dereunir informagdes com afinalidade de assessorar aadministragao tributaria
no plang amento e execucdo de suas atribuicdes legais, particularmente no
combate asonegacado fiscal, aevasdo fiscal, ao contrabando e ao descaminho®.

5.5Inteligéncia compar ativa

Comaglobalizacéo e o acirramento do mercado competitivo, varios
organismos passaram a adaptar o conceito de inteligéncia de Estado ou
governamental . Desse modo, vém adotando metodol ogias capazes de fomentar
0 processamento de dados einformaces, visando amel horiade desempenho e
garantiade sobrevivénciaem umaconjunturacadavez maiscomplexa: achamada
inteligénciacompetitiva

Conforme enfatizam ClaudiaCanongiae colaboradores®, ainteligéncia
competitivaéuminstrumento geral mente utilizado por empresas paraeticamente
identificar, coletar, Sistematizar einterpretar informagdes rel evantes sobre seu
ambiente concorrencial. Trata-se, neste caso, deinteligénciaestratégica, cuja
finalidade é assessorar o tomador de deci sdes.

ParaGildaMassari Coelho’, ainteligénciacompetitivaé o processo
sistemético de col eta, tratamento, andlise e disseminacdo dainformagéo sobre
atividades dos concorrentes, tecnol ogiasetendéncias geraisdosnegdcios, visando
asubsidiar atomadade decisdo e atingir as metas estratégi cas da organi zagao.

5.6 Inteligénciaministerial

5 Disponivel em: http : // biblioteca. ciat. Org / CGIBIN / ABWEBP . EXE/ L3/ T1/ GO ? ACC =
DIR&EXP = 1534’ . TITN. Acesso em: 12 nov. 2007.

5 CANONGIA, Claudia et al. Foresight, inteligéncia competitiva e gestdo do conhecimento: instrumentos
para a gestdo da inovagdo. 2004. Disponivel em: http: / / www. scielo. br / scielo. php ? script = sci _
arttext& pid = S0104-530X2004000200009. Acesso em: 12 nov. 2007.

7 COELHO, Gilda Massari. Inteligéncia competitiva: definindo a ferramenta e seu uso no Brasil. S&o
Paulo: IBC. 1999. Disponivel em: http://intcomp.unisul.br. Acesso em: 11 fev. 08.
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Com o aumento da criminalidade organizada e a sofisticagdo do
modus operandi das organizagdes criminosas, surgiu anecessidade de unido
dosMinistérios Publicos. O objetivo dessaunido écriar nucleosdeinteligéncia,
buscando fomentar asinvestigacdes, produzindo provastanto paraprocessos
criminais quanto civeis. Busca-se, aém disso, promover o intercambio de
informagdes entre osdiversos 6rgaosintegrantes dacomunidade deinteligéncia
O propdsito da atividade de inteligénciarealizada pelo Ministério Pablico é
também produzir “ conhecimento®” destinado ao processo deci sorio estratégico,
como, por exempl o, plangjamento estratégi co, estabel ecimento de politicasde
atuacéo, etc.

Em face dessanecessidade, o Conselho Nacional de Procuradores
Geraisde Justica (CNPGJ), que congrega os chefes dos Ministérios Pblicos
brasileiros, instituiu 0 Grupo Naciona de Combate ao Crime Organizado
(GNCOC). O 6rgéo éintegrado pelos Promotores e Procuradores de Justica
que seretinem periodicamente paratracar metasefetivas, tanto no ambito regiona
guanto nacional, parao combate ao crime organizado.

Em decorréncia da criagdo do GNCOC, surgiram 0s grupos
estaduais nos Ministérios Publicos, incumbidos de atuar no combate as
organizaces criminosas. NaParaiba, pela Resolucéo n° 07/03 do Colégio de
Procuradoresde Justica, foi ingtituido o Grupo deAtuacdo Especial de Combate
a0 Crime Organizado (GAECO).

O Conselho Nacional de Procuradoresde Justica, atravésdo GNCOC,
celebrou convénio com aAgénciaBrasileiradeInteligéncia(ABIN), paraque
esta capacite os membros do Ministério Pablico Nacional . Essa capacitagdo
vem sendo feitacom arealizag&o de cursos, nosquai s sdo ministradas asnogoes
bésicasdeinteligéncia

8 As espécies de informagao lato sensu podem ser determinadas conforme o grau crescente de sua
utilidade para a tomada de decisdo: a) dado: informag&o lato sensu, em “estado bruto”, ou seja, ndo
submetida a andlise, sintese e/ou interpretacéo; b) informagdo: informagéo stricto sensu, j& submetida
a algum trabalho de andlise e interpretagdo; c) conhecimento: dados e informagdes ja submetidos a
analise, sintese e interpretagdo necessarios para a tomada de decisdes. Disponivel em: http : // www.
militar. com. Br / modules. Php ? name = Juridico& file=display&jid=123. Acesso em: 12 nov. 2007.
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As operagoes de inteligéncia vém sendo bastante utilizadas nas
investigagtes criminaisredizadas pel osmembrosdo Parquet. Atravésdetécnicas
deentrevista, operacdes de busca, infiltraco, captacdo de som eimagem, vem
se conseguindo desvendar crimes que, com umasimplesinvestigacéo, ndo se
lograriaéxito. Asprovas produzidas no &mbito dessainvestigagdo criminal tém
plenavalidade no processo pend, umavez que atendem aoslimitesimpostosna
lel processual penal vigente. Apenasndo serdo utilizadas se houver necessidade
de se manter o sigilo damatériaou o sigilo funcional aque estd submetido o
agente de inteligéncia, em decorréncia das regras de sigilo especificadas na
legislacéo pertinente. O objetivo écriar um sistemadeinteligénciacapaz de
abranger todas as areas de atuagdo ministerial, visando a sua insercdo no
Subsistemade Inteligénciade Seguranca Publica (S| SP) enaRede Nacional de
I nteligénciade SegurancaPublica(RENISP).

Dentrodo GNCOC, foi criado o Grupo de Segurancalnstitucional
(GSl). Aptssuainstaacéo, 0 GSI elaborouaDoutrinaNaciona delnteligéncia
do Ministério Publico, documento j& aprovado pelo Conselho Naciona de
Procuradores Geraisde Justica(CNPGJ). Com agprovagéo e homol ogacdo desse
documento, acriacdo deum sistemadeinteligénciano ambito do Minigtério Plblico
€ uma realidade que merece destaque e incentivo por parte da administracdo
superior do respectivo Ministério Publico. Existe a necessidade urgente de
estruturacdo das unidades deinteligéncia, paraque o sistemapossafuncionar e
fazer parte do Subsi stemade I nteligénciade SegurancaPublica(SISP).

Para Denilson Feitoza Pacheco®, tendo em vistaaindependénciados
Poderes da Unido (art. 2° da Constituicéo Federal), o SISBIN, destinado a
assessorar especificamente o Presidente daRepublica, ndo pode subordinar os
Poderes L egislativo e Judiciario, sem expressa previsdo constitucional. Pela
mesma razéo, ndo pode subordinar o Ministério Puablico, uma vez que a
Constituicdo da Republica, expressamente, atribui-lhe o principio da
independénciafunciona, assegurando-lheautonomiafunciona eadministrativa
(art. 127,881° e 2°). A independénciae aautonomiado Ministério Pablico, no
exercicio de suasfungdes, so pressupostos do cumprimento de suasfinalidades
congtitucionais, asaber: adefesadaordem juridica, do regime democrético,

SPACHECO, Denilson Feitoza. Atividades de inteligéncia e processo penal. Disponivel em: http://
www.militar.com.br/modules.php?name=Juridico& file=display&jid=123. Acesso em: 30 jan. 2008.
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dosinteressessociaiseindividuaisindisponivels. Essadefesacomumente éfeita
em face dos Poderes Executivo, Legidativo e Judiciario. Seguindo esse
entendimento, os Poderes L egidativo, Judiciério e o Ministério Pablico podem
implantar e desenvolver seussistemasdeinteligéncia

6. Consider agOes finais

Procuramos, com este estudo, evidenciar aimportanciadaatividade
de inteligéncia nos dias atuais, apresentando uma analise da evolugdo da
inteligénciaclass caparaainteligénciade segurancapublica, abordando, inclusive,
ainteligéncia privada - inteligéncia competitiva. Buscamos demonstrar a
necess dade de o Estado adotar umaposturamaisdinamica, especiaizadae agil
parafrear as organizacfes criminosas, sob penadetal organizagao destruir as
proprias bases do Estado. E o que acontece, por exemplo, em paises como a
Coldmbia, ondeaguerrilha, liderada pel os narcotraficantes, aneacadominar o
paisinteiro.

Concluimos, afirmando que é de suma importancia o uso da
atividade deinteligéncianainvestigacéo crimina, como instrumento deresposta
e apoio ao combate a violénciaem geral, principa mente nos crimes de ata
complexidade. Através dessaatividade, procura-seidentificar, entender erevelar
aspectos ocultos da atuagao criminosaque seriam de dificil elucidacéo pelos
mel ostradicionaisdeinvestigacéo. Buscase, também, assessorar asautoridades
governamentai s na el aboracdo de planos e politicas de segurancapublica.
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